Comarca de São Gonçalo – 1ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0010799-52.2004.8.19.0004 (2004.004.010635-1)
Vistos, etc. COMPANHIA NITEROIENSE DE HABITAÇÃO S/A propôs AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE COM PEDIDO DE LIMINAR E DE PERDAS E DANOS em face de GERSON WILLEMEN SOARES, objetivando a sua imissão na posse do imóvel situado à Rodovia Amaral Peixoto, Km 11 do município de São Gonçalo, além da condenação do Réu ao pagamento referente ao aluguel e as perdas e danos e mais os ônus sucumbenciais. Na inicial (fls. 02/06, com docs. de fls. 07/38), alega que, adquiriu o supracitado imóvel do Sr. João José Bosco Quadros Barros através de um Contrato Particular de Promessa de Cessão de Direitos Hereditários; que, o Sr. João José Bosco Quadros Barros, celebrou com o réu um contrato de comodato pelo prazo de dois anos, com início em 15 de junho de 2001 e término em 15 de junho de 2003. Acrescenta que, diante do contrato de comodato as partes poderiam renová-lo por mais 03 (três) anos, onde para tanto se obrigavam a comunicar a intenção de extinção ou renovação com prazo de 90 (noventa) dias antes da data pactuada, para o término do citado contrato; que, o Sr. João José não tendo mais interesse mandou uma notificação para o réu desocupar o imóvel no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, o que não ocorreu. Audiência de Conciliação à fl. 64. Às fls. 70/71, decisão indeferindo o pedido de tutela antecipada. Devidamente citado, o réu apresentou contestação (fls. 76/81, com docs. de fls. 82/104), suscitando preliminares de inépcia da inicial e de ilegitimidade ativa, vez que o autor não possui o título de propriedade do imóvel objeto da lide. No mérito, alega que não há nos autos qualquer manifestação do Sr. João José Bosco Quadros Barros e contesta todos os documentos acostados a inicial. Argumenta que a Escritura de Promessa de Cessão de Direitos Hereditários da herdeira Sra. Zélia Pacheco de Magalhães para o Sr. Leonardo sendo este o titular do bem, eis que até no período do contrato de comodato o último figurava como proprietário. Réplica às fls. 106/118. Às fls. 149/150, Agravo Retido apresentado pelo autor. À fl. 165, decisão mantendo a decisão de fls. 70/71 e recebendo o Agravo retido. Contra-razões do Agravo retido às fls. 167/168. Às fls. 173/174, decisão saneando o processo. À fl.181, decisão sobre os embargos de declaração. Às fls. 197/198, audiência de justificação. À fl. 199, decisão deferindo a imissão do autor no imóvel objeto da lide. Decisão à fl. 206, mantendo a decisão e rejeitando os embargos de declaração. Informação de Agravo de Instrumento às fls. 207/209. Por unanimidade negou-se seguimento ao Agravo fl. 210. Confirmação da decisão às fls. 218/220. À fl. 231, decisão mantendo a decisão de fls. 206 e notificando para desocupação do imóvel. Decisão de fls. 384, deferindo a expedição de mandado de pagamento do valor depositado pelo autor em favor do réu. Não foram produzidas outras provas, pela parte ré foi requerido o prosseguimento do feito em razão das benfeitorias que realizou no imóvel. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e não havendo provas a produzir, forçoso o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I do CPC. O autor requer a reintegração na posse do imóvel descrito na inicial, alegando ter adquirido o mesmo através de Contrato Particular de Promessa de cessão de Direitos, estando o réu a ocupar o imóvel na qualidade de locatário. O réu, por sua vez, já desocupou o imóvel através de decisão proferida à fl. 199, já que houve concordância das partes em audiência acerca da desocupação do bem, não havendo mais discussão nesse sentido. O que restou pendente foi às benfeitorias que o réu alega que realizou no imóvel em discussão. No entanto, cabe esclarecer que os documentos apresentados às fls. 243/330, não comprovam que os gastos foram realizados no bem objeto da lide e, além disso, não vislumbrei, na contestação, pedido a título de ressarcimento das benfeitorias, tendo o réu apenas mencionado- as. Sendo assim, deverá o réu se quiser propor ação acerca dos seus gastos, não havendo assim a necessidade da realização da prova pericial. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido, para confirmar a decisão de fl.199 condenando o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. P.R.I.
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